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#DEFESADAVIDA #DEFESADOSERVIÇOPÚBLICO

Para saber mais,
acesse as nossas
mídias sociais!

A VOZ DO

    Na manhã da última quinta-feira (15), a
direção do Sintsef-CE reuniu-se com
empregados e empregadas da Agência Brasileira
de Apoio à Gestão do Sistema Único de Saúde
(AgSUS), no Polo Base de Saúde Indígena Anacé,
localizado no município de Caucaia. 
  O encontro teve como objetivo apresentar o
Sindicato, sua atuação e as lutas em defesa dos
servidores e empregados públicos federais.
Durante a reunião, foi realizada uma
apresentação institucional do Sintsef-CE e
esclarecidas dúvidas dos trabalhadores sobre o
papel do Sindicato na defesa de suas
reivindicações, especialmente no que diz
respeito ao Acordo Coletivo de Trabalho (ACT)
da categoria. 
 Como encaminhamento, foram distribuídas
fichas de filiação aos presentes, e uma pessoa
foi escolhida para recolher os formulários
devidamente preenchidos e repassá-los ao
Sindicato. 

SINTSEF-CE REÚNE-SE COM EMPREGADOS E
EMPREGADAS DA AGSUS NO POLO BASE DE

SAÚDE INDÍGENA ANACÉ, EM CAUCAIA

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PARA APOSENTADOS
SEGUE EM ANÁLISE NO SENADO

  A proposta que defende a manutenção do
auxílio-alimentação para servidores públicos
aposentados segue em tramitação no Senado
Federal como Sugestão Legislativa (SUG nº
11/2025). A matéria está em análise na
Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, após ter sido construída a partir de
ampla mobilização popular no Portal e-
Cidadania.
  A iniciativa teve origem na Ideia Legislativa nº
200691, apresentada pelo técnico-administrativo
em educação Carlos Gilberto Bezerra Lima, e
alcançou 23.760 apoios em todo o país,
superando o número mínimo exigido para que a
proposta fosse formalmente apreciada pelo
Congresso Nacional. No Ceará, foram
registradas 645 manifestações favoráveis,
evidenciando a relevância do tema também no
estado.
   Correção de uma distorção histórica
  A sugestão legislativa busca enfrentar uma
distorção histórica do serviço público: a retirada
automática do auxílio-alimentação no momento
da aposentadoria. Essa supressão provoca
impacto financeiro imediato e compromete o
planejamento de vida no pós-carreira,
especialmente em um contexto de aumento das
despesas com saúde, medicamentos e
alimentação adequada.
  A proposta parte do entendimento de que o
direito à alimentação digna não se encerra com
o fim da vida laboral e que a aposentadoria não
pode representar perda abrupta de condições
básicas de subsistência para quem dedicou
décadas ao serviço público.
   Impactos sociais e econômicos
 Além de garantir maior dignidade aos
servidores aposentados, a manutenção do
auxílio-alimentação é apontada como medida
com reflexos sociais e econômicos positivos.
Entre eles estão a contribuição para a
estabilidade financeira, a preservação do poder
de consumo e a redução de situações de
vulnerabilidade associadas à queda de renda na
aposentadoria.

  Situação atual no Senado
  Atualmente, a matéria encontra-se com relatoria
na CDH, sob responsabilidade do senador Cid
Gomes, aguardando a apresentação do relatório
que definirá os próximos encaminhamentos. A
fase de consulta pública já foi encerrada, e o
avanço da proposta depende agora da decisão
política no âmbito do Senado Federal.
  Pauta prioritária do movimento sindical
  O Sintsef-CE e a Condsef/Fenadsef acompanham
de perto a tramitação da matéria e reforçam a
importância da mobilização em torno do tema. A
manutenção do auxílio-alimentação para
aposentados foi, inclusive, uma das medidas
anunciadas e debatidas na última reunião do
Conselho Deliberativo de Entidades (CDE) da
Condsef, realizada em 13 de janeiro, integrando o
conjunto de pautas prioritárias do funcionalismo
público para o ano de 2026.


